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DECRETO MUNICIPAL Nº 076/25, DE 28 DE MAIO DE 2025.  
Dispõe sobre  a regulamentação da contratação emergencial, temporária, de profissionais da área de Desenvolvimento Social, para atuar nos programas temporários dos Governos Federal e Estadual, substituição de licenças médicas e afastamentos dos profissionais efetivos, nas condições que especifica. 
DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS, Prefeito do Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando a necessidade de contratação temporária de profissionais da para área de desenvolvimento social, para atender excepcional interesse público;  
Considerando que será obedecida a listagem de classificação do Concurso Público nº   01, 02, 03 de 2019, cuja a vigência expirar-se a em 19/06/2025, conforme consta nos termos do DECRETO MUNICIPAL nº 131/2023
Considerando que, a contratação temporária não prejudicará os contratados quando da necessidade do Município na convocação dos mesmos para ocupar o emprego público efetivo na área de desenvolvimento social; 

Considerando os termos constantes da Lei Municipal nº 5.567, de 07 de maio de 2025 e do Protocolo Digital nº 7723/2025;  

Considerando que, a convocação de candidatos concursados para esse fim está alicerçado em princípios constitucionais:  

Considerando a proximidade da expiração da  vigência dos concursos publicos que se aproxima:

Considerando a necessidade de manter os programas sociais e evitar sua interrupção por tratar-se de atendimento a pessoas de extrema vulnerabilidade, custeada com recursos publicos federais;

D E C R E T A:  

Art. 1º O Executivo Municipal fica autorizado a contratar profissionais da área de Desenvolvimento Social (Assistente Social, Psicólogo, Cuidador de Idosos, Visitador Social, Orientador Social e Cuidador Social), para atuar nos programas temporários dos Governos: Federal e Estadual, substituição de licenças médicas e afastamentos dos profissionais efetivos, em caráter emergencial e temporário, ou seja, por até 12 (doze) meses, nos termos do inciso IX, do art. 37, da Constituição Federal.   

Parágrafo único. As contratações limitar-se-ão àquelas necessárias ao atendimento da população, observado os respectivos limites de cargo, constante da legislação municipal. 

Art. 2º O critério de contratação dos profissionais da área de desenvolvimento social mencionados no presente Decreto Municipal, será a ordem de classificação na lista de aprovados para esses cargos específicos, no concurso municipal vigente. 

Art. 3º A  convocação dos candidatos  para as contratações temporárias  ocorrerão através da Imprensa Oficial do Município, bem como individualmente através do encaminhamento de mensagens por meios digitais . 

§1º Para evitar atrasos na contratação decorrente de eventuais desistencias dos candidatos classificados, por tratar-se de contratação temporária, serão convocados para cada vaga disponivel, 03 (três) canditatos classificados, que deverão manifestar-se seu interesse em assumir temporariamente o cargo, de forma  simultaneamente, dentro do prazo que lhe será concedido;

§ 2º A ausencia de manifestação do candidato convocado, dentro do prazo que lhe será concedido, importará  no reconhecimento de sua desistencia tacita a contratação temporária que lhe foi  destinada;

§ 3º A contratação deverá obedecer rigorsamente a ordem de classificação dos candidatos convocados dentre aqueles que manifestarem seu interesse em assumir a vaga temporariamente, excetuados os que desistirem expressamente o tacitamete. 
Art. 4º As despesas com a execução deste Decreto Municipal correrão por conta de verbas próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 5º  Este Decreto Municipal entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal "Doutor João Pereira dos Santos Filho", 28 de maio de 2025.    







DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS
                                                                                           Prefeito Municipal 
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